
 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) 

Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos 

Benefícios Fiscais 

Artigo 2.º 

Sentido e extensão 

A autorização referida no artigo anterior tem o seguinte sentido e extensão: 

a) […]: 

b) […]: 

c) […]; 

d) […]: 

e) […]. 

f) […].  

g) […]: 

h) [...]; 

i) Prever a criação de um sistema de incentivos fiscais a projetos ou atividade 

de interesse cultural, sendo as entidades beneficiárias elegíveis qualquer 

pessoa coletiva ou singular, sejam elas públicas ou privadas que, 

independentemente da sua natureza jurídica desenvolvam uma atividade 

principal ou relevante de natureza cultural. 

j) Prever que sejam admissíveis as entidades beneficiárias elegíveis do sistema 

de incentivos fiscais, as que reúnam as seguintes condições: 

I) Apresentam atividade nos últimos três exercícios fiscais; 

II) Tenham a situação tributária e contributiva regularizada, junto da 

Autoridade Tributária e da Segurança Social. 

k) Consagrar que o interesse cultural de um projeto ou atividade é reconhecido 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346039
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346039


 

 

por despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura, na 

sequência de pedido apresentado pela entidade beneficiária junto do 

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação culturais. 

l) Definir que o reconhecimento do interesse cultural se considera tacitamente 

deferido e, como tal, confirmada a elegibilidade do projeto ou atividade, 

sem prejuízo de fiscalização posterior, caso a decisão relativa ao pedido de 

emissão da declaração não seja comunicada à entidade promotora e ao 

sujeito passivo no prazo máximo de 90 dias, na condição de o pedido se 

encontrar devidamente instruído. 

m) Prever a alteração ao artigo 3.º nº1 vi) da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, no 

sentido de incluir, as transferência de capitais no montante igual ou superior 

a (euro) 250 000 euros, que seja aplicado em investimento ou apoio à 

produção ou exibição artística, recuperação ou manutenção do património 

cultural nacional, através de serviços da administração direta central, 

regional e local, institutos públicos, entidades que integram o setor público 

empresarial, fundações públicas, fundações privadas com estatuto de 

utilidade pública, entidades intermunicipais, entidades que integram o setor 

empresarial local, entidades associativas municipais e associações culturais 

de utilidade pública, bem como entidades privadas, com ou sem fins 

lucrativos, que desenvolvam atividades culturais no âmbito da recuperação 

ou manutenção do património cultural, do teatro, da ópera, do bailado, 

música, cinema, dança, artes performativas, artes visuais, organização de 

festivais e outras manifestações artísticas, da produção cinematográfica, 

audiovisual e literária e da exibição cinematográfica. 

 

 

Palácio de São Bento, 17 de abril de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA, 


